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			PREFÁCIO


			Muito se fala atualmente a respeito do “empoderamento” feminino, nada mais nada menos que o movimento natural de ocupação, pelas mulheres, dos espaços sociais, principalmente dentro do campo profissional, até os dias de hoje tradicional e majoritariamente ocupados pelo universo masculino.


			No Brasil, esse movimento se desenvolve com maior envergadura a partir da vigência da Lei 4.121, de 27 de agosto de 1962, que, disciplinando a situação jurídica da mulher casada, alterou uma gama de dispositivos do Código Civil então em vigor, retirando das mulheres casadas, enquanto subsistente a sociedade conjugal, a condição de relativamente incapazes ao exercício de certos atos da vida civil, e revogando, dentre diversos outros preceitos proibitivos, aquele que a impedia de, sem autorização do marido, exercer profissão.


			Dos primórdios do ciclo de subserviência, efetiva ou não, diante das várias exceções que os exemplos históricos nos fornecem, até o de ascensão da mulher no mercado de trabalho e nas mais diversas áreas de atividade social, proporcionando-lhe independência conquistada com seus próprios ganhos, muita coisa se passou e muito ainda há por passar até o desejado equilíbrio de condições, respeitadas as diferenças que homens e mulheres, como criaturas de Deus, apresentam e que sempre devem estar na base desse equilíbrio.


			Nos treze capítulos em que se desenvolve a obra, o autor nos apresenta uma abordagem do direito universal, através da história, desde os tempos remotos até o atual estágio da civilização, passando pela Mesopotâmia antiga, com o Código de Hamurabi, pela Pérsia, o Império Romano e sua decadência, o advento do Cristianismo, a Magna Carta, o Estado absoluto e seus valores, o pensamento iluminista, a Revolução Francesa, as guerras mundiais e, principalmente, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, da Organização das Nações Unidas.


			São analisados, também sob perspectiva histórica, os direitos fundamentais com os olhos voltados aos direitos humanos, o discurso de Rousseau sobre a desigualdade, as liberdades individuais, por Voltaire, e a imposição da razão como guia à sabedoria. Colocando em destaque um breve histórico sobre o Estado Democrático de Direito, com busca do significado em sua origem grega, na Magna Carta inglesa, na Revolução Francesa, entre outros, e principalmente na consagração universal vinda com a Declaração de 1948, das Nações Unidas, o livro introduz uma análise relativa à posição das mulheres nas civilizações históricas, dando a conhecer códigos antigos, de elaboração dos homens, nos quais foram relegadas à condição de nenhum direito, sob a proteção masculina, sem deixar de referir, no entanto, à Mesopotâmia de Gilgamés, permitindo à mulher ao menos o estudo, à Grécia, ao Egito e a Roma na antiguidade, a par da Idade Média, em que as sociedades patriarcais permaneceram ainda por um longo tempo.


			Por outro lado, como não poderia deixar de ser, à luz do objeto principal do tema que abraça, o autor se ocupa em expor os principais movimentos contributivos do estabelecimento de direitos mínimos para o universo feminino, chamando atenção para a importância de mulheres à frente de suas épocas, igualmente para a fundação de relevantes entidades como International Women’s Suffreget Aliance e National Union of Women’s Suffrage Societies e, em especial, para convenções como a Interamericana Sobre a Concessão dos Direitos Civis à Mulher, a Convenção Sobre os Direitos Políticos da Mulher, a Convenção Para Eliminar Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher e a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher.


			Enumera os preâmbulos das Constituições da França, Alemanha, Espanha, Estados Unidos, Chile, Argentina e Brasil, nas quais mulheres e homens são colocados em um mesmo patamar cidadão e social, pondo em relevo o caminho de luta ainda necessário de ser trilhado na busca da efetividade dos direitos constitucionais conquistados.


			Enfim, por meio de um trabalho de pesquisa de excelência, o autor busca resgatar os direitos da mulher, esquecidos nos meandros da história humana através do tempo, enfatizando as lutas e as conquistas alcançadas na sociedade, sempre em rumo dos ideais de igualdade e liberdade.


			A leitura do livro é um convite à reflexão não só dos desafios impostos à mulher, mas ao corpo social como um todo, na medida em que a família é a célula-mãe da sociedade, e as mulheres, pelo dom divino da maternidade, são protagonistas nesse poderoso movimento coletivo. A obra, em si, é uma valiosa contribuição às letras acadêmicas, em tema tão atual e ainda relativamente pouco explorado, pela importância ínsita a ele.


			Carlos Eduardo Maul Moreira Alves Desembargador Federal do Tribunal Regional Federal da 1ª Região


		




		

			INTRODUÇÃO


			Direito, termo que provém da palavra latina directum, cujo significado é “reto”, define-se como “qualidade daquilo que é regra”. Para Dante Alighieri (1265–1321) “Direito é a proporção real e pessoal de homem para homem, que, conservada, conserva a sociedade e que, destruída, a destrói”. Para Kant (1724-1804) o Direito é o conjunto de condições, segundo as quais, o arbítrio de cada um pode coexistir com o arbítrio dos outros de acordo com uma lei geral de liberdade.


			Numa definição mais atualizada, pode-se dizer que Direito é o conjunto de leis, resoluções e regulamentos criados por um Estado, de caráter permanente e obrigatório, conforme as necessidades desse Estado e de cada indivíduo que habite nele, como forma de garantir a ordem, a boa convivência e a harmonia entre todos.


			Direitos fundamentais são os direitos inerentes ao ser humano. Surgem com o nascimento de cada indivíduo e transcendem à sua existência. São os direitos imanentes mínimos, que possibilitam vida digna independente de raça, sexo, condições sociais e outros fatores que garantam uma sobrevivência digna. Ao Estado Democrático de Direito, cabe o dever de garantir a autonomia e a proteção de cada cidadão.


			Direitos humanos, por sua vez, são normas que reconhecem e protegem a dignidade de todos os seres humanos; regem a maneira como cada um deve viver em sociedade e em sua relação com o Estado, suas obrigações e seus regulamentos. São universais e inalienáveis porque proveem a igualdade, a não discriminação e a inclusão de cada indivíduo na sociedade. Esses direitos são o resultado de longos debates através de séculos, iniciando-se com os ideais do Iluminismo e consagrando-se com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão na Revolução Francesa de 1789.


			A Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU, de 1948, inspirou a criação e o desenvolvimento dos Estados Democráticos de Direito, com suas respectivas Cartas Constitucionais, para promover a igualdade entre todos os cidadãos. É nesse contexto que se desenvolve este livro, mais especificamente no que concerne à igualdade de direitos entre mulheres e homens.


			Dessa forma, objetiva-se trazer a lume de legisladores e autoridades jurídicas a importância da dignidade da pessoa humana, independentemente do gênero, da raça, de cor da pele e das condições financeiras, como preconizado na Carta da ONU de 1948, na Convenção de 1979 Para Banir a Discriminação Contra as Mulheres e nas Cartas Constitucionais dos respectivos Estados Democráticos de Direito.
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O DIREITO UNIVERSAL


			Para Immanuel Kant (1724–1804):


			O Direito pertence ao mundo das relações exteriores e constitui-se na relação de dois ou mais arbítrios. Somente há relação jurídica se há relação entre dois ou mais arbítrios. O Direito é a forma universal de coexistência dos arbítrios, o conjunto das condições segundo as quais é possível a convivência dos homens entre si, estando as liberdades externas de cada um, limitadas e garantidas segundo uma lei universal (KANT, 2013, p. 93).


			
1.1 VISLUMBRES DO DIREITO ATRAVÉS DA HISTÓRIA


			Em milhares de anos, desde que o ser humano desenvolveu a capacidade de sociabilidade, de ocupação de território e de cultivá-lo para sua subsistência, naturalmente o processo evolutivo a que se viu submetido o obrigou a atentar-se para seus direitos naturais, intrínsecos à sua própria existência.


			O dar-se conta da importância dos meios naturais necessários para a sobrevivência acabou por impor ao ser humano a delimitação de seus domínios para, assim, não somente garantir sua subsistência, mas também para ver perpetuados os direitos de seus descendentes sobre esses territórios conquistados.


			A história do Direito confirma que o Código de Hamurábi influenciou grandemente as diversas culturas jurídicas através dos tempos, tais como a cultura jurídica egípcia, a cultura jurídica dos próprios persas, a cultura jurídica dos gregos, a cultura jurídica dos hebreus e a cultura jurídica dos romanos.


			A codificação de leis no Código de Hamurábi foi idealizada pelo próprio monarca que viveu de 1728 a 1688 a.C., sendo até os dias hodiernos considerado, inclusive, “o marco inicial dos direitos humanos”. No diploma, Hamurábi positivou o direito à propriedade e ao trabalho, além de enfatizar a supremacia das leis perante todos os seus súditos. Constata-se, no decorrer da história da humanidade, que os ideais jurídicos codificados por Hamurábi foram assimilados por outras civilizações.


			As primeiras manifestações concernentes aos direitos humanos já eram percebidas na Mesopotâmia. Observe-se que o próprio Código de Hamurábi, por exemplo, em seus propósitos, já protegia os mais fracos dos mais fortes, mas foi em decorrência do surgimento de filosofias de cunho religioso, como o Budismo, por volta de 500 a.C., e da própria filosofia grega, concebida por volta de 600 a.C., que se passou a considerar de forma significativa a importância do ser humano, com um mínimo de respeito à sua pessoa e aos seus direitos naturais.


			Entretanto, a primeira manifestação escrita dos direitos humanos na história da humanidade foi encontrada na Mesopotâmia, no denominado “Cilindro de Ciro”, em 539 a.C. Ciro II foi o primeiro rei da antiga Pérsia. O Decreto relativo aos direitos humanos foi emitido no primeiro ano de reinado de Ciro, logo após a conquista de Babilônia. Seus feitos mais importantes, no entanto, são enfatizados pela maneira sábia como cuidava de seu povo e pela maneira humana como tratava as nações conquistadas.


			Ciro II adotou a política de autorizar os povos exilados, também em Babilônia, a retornar às suas terras de origem. Na própria Pérsia, libertou todos os escravos, declarou que todas as pessoas teriam o direito de escolher sua própria religião e estabeleceu a igualdade racial. Ordenou que seus Decretos fossem registrados num cilindro de argila, na língua acadiana, com a escritura cuneiforme.


			O Cilindro de Ciro, que havia se extraviado durante a queda do Império Persa, foi encontrado em 1879. Hoje, se encontra exposto no museu Britânico, em Londres. Em 1971, a ONU traduziu os escritos do Cilindro de Ciro nos seis idiomas oficiais das Nações Unidas, e as suas estipulações são análogas aos quatro primeiros artigos da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948.


			Sabe-se que, durante o Império Romano, além dos aristocratas e das elites políticas, as pessoas comuns gozaram de um relativo respeito aos seus direitos fundamentais, embora a vassalagem e a escravidão fossem patentes. Com a decadência do Império Romano, em 476 d.C., e o surgimento do Cristianismo, passaram a ser difundidos conceitos como fraternidade, respeito à vida humana e amor ao próximo como formas de evolução humana. O que ocorria era a concepção religiosa do Cristianismo, que situava todos os seres humanos em igualdade de condições perante o deus cristão, isso independentemente de origem, raça, gênero, condições financeiras e até o credo religioso. De alguma maneira, embora incipiente, tal fato marcava o esboço de alguma forma de respeito aos direitos fundamentais inerentes à dignidade da pessoa humana.


			O cristianismo Católico Apostólico Romano, após o fracasso das denominadas “Santas Cruzadas” no Oriente Médio, apoiado por monarcas europeus, impôs seus dogmas religiosos de forma contundente na Europa, violando direitos naturais, direitos humanos e a própria dignidade da pessoa humana em face das supostas determinações do deus cristão.


			A Inglaterra foi o primeiro país europeu a enfrentar os dogmas da Igreja Católica e a enfrentar a tirania absolutista dos monarcas europeus, na defesa de mínimos direitos inerentes aos seres humanos. Dessa forma, no dia 15 de junho de 1215, foi adotada a primeira versão da “Magna Carta”, elaborada em latim por João de Inglaterra e Stephen Langton e assinada pelo Rei em Runnymede.


			A Magna Carta foi um dos documentos mais importantes na história da Inglaterra e do Reino Unido. A razão era simples: a partir dela, se iniciou o processo que limitou os poderes dos ocupantes do trono na monarquia britânica. Foi um processo lento e gradativo, mas que levou à criação da Monarquia Parlamentarista, transferindo os poderes do rei para o povo por meio de seus legítimos representantes no Parlamento inglês.


			A Magna Carta, no decorrer do tempo, sofreria modificações para adaptá-la à realidade da nação. Importante ressaltar que, antes do Rei João, já havia sido publicado um documento assinado pelo rei conhecido como “Carta das Liberdades”, escrito no ano 1100 durante o reinado de Henrique I, que tirava o controle da Igreja das mãos da Coroa. Eram 63 artigos, sendo o 61º o mais importante, porque explicitamente limitava os poderes reais.


			Constata-se que, ainda nos dias hodiernos, a Magna Carta é considerada como o embrião da conquista dos “direitos civis”. Seus artigos 39 e 40, da primeira versão, mesmo beneficiando a nobreza e a igreja, abriram caminhos para uma ampla conquista dos direitos civis:


			39. Nenhum homem será preso ou detido em prisão ou privado de suas terras ou posto fora da lei ou banido ou de qualquer maneira molestado; e não procederemos contra ele, nem o faremos vir a menos que por julgamento legítimo de seus pares e pela lei da terra. 


			40. A ninguém venderemos justiça ou direito, nem a recusaremos ou demoraremos (POUND, 1965, p. 50).


			A Inglaterra jamais adotaria uma Constituição escrita. As decisões jurídicas no Reino Unido, até os dias atuais, são baseadas nas tradições, nos costumes e na jurisprudência. Por isso a Magna Carta inglesa é considerada o símbolo das conquistas civis, visto que fez cessar as arbitrariedades dos monarcas em detrimento dos cidadãos comuns, garantindo-lhes o acesso à denominada Justiça Universal.


			Sobre esse importante documento, Carvalho (2002, p. 36) explica: “podemos dizer, sem medo de errar, que a Magna Carta constituiu o início de um movimento tendente à colocação de freios ao poder real que mais tarde gerou a doutrina do constitucionalismo e o estabelecimento dos direitos humanos”.


			A partir do século XIII, diversos pensadores de formação cristã se debruçaram sobre os escritos remanescentes da antiguidade clássica sob o prisma de sua religião. Essa filosofia de exercício da fé produziu uma abordagem canônica do Direito natural, abalizada nos fundamentos religiosos. Ao pensador católico Tomás de Aquino (1225–1274), por exemplo, se atribui a seguinte citação: “O ponto de vista de que a personalidade humana se caracteriza por ter um valor próprio, inato, expresso justamente na ideia de dignidade de ser humano, que nasce na qualidade de valor natural, inalienável e incondicionado, como cerne da personalidade do homem”.


			A denominada “Reforma Protestante”, no século XVI, encabeçada pelo monge alemão Martinho Lutero (1483–1546), levou a cabo um enfrentamento aos dogmas católicos que tornavam o ser humano um ser desprezível aos olhos do seu deus. Nesse contexto, os direitos fundamentais eram praticamente irrelevantes, mas os protestantes fizeram uma reflexão pela importância do ser humano como portador nato de seus direitos fundamentais, mesmo diante do deus do cristianismo. Pode-se dizer, até, que a Reforma Protestante abriu os caminhos necessários ao surgimento do pensamento Iluminista, a partir do século XVII, em que o ser humano ganhou importância fundamental mesmo abaixo de deus e do Estado, este que surgiria baseado no denominado “contrato social”.


			Os pensadores iluministas, por sua vez, discorreram sobre o núcleo central dos direitos cujos valores básicos eram a vida, a propriedade e, principalmente, a liberdade. Nessa linha de raciocínio, surge a ideia de fundação do Estado mediante prévia celebração do “contrato social”, no qual reside a base teórica do resguardo dos direitos elementares do ser humano.


			Inaugurando a Idade Contemporânea, a Revolução Francesa traz consigo a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão no ano de 1789. A Declaração Francesa é considerada a “pedra fundamental” do constitucionalismo moderno. A eminente professora brasileira Flávia Piovesan, analisando a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, faz os seguintes apontamentos: a) a incorporação das previsões da Declaração atinentes aos direitos humanos pelas constituições nacionais; a) as frequentes referências feitas por resoluções das Nações Unidas à obrigação legal de todos os Estados em observar a Declaração Universal e c) decisões proferidas pelas Cortes nacionais que se referem à Declaração Universal como fonte de direito (7).


			Verifica-se que o Estado século XIX agrupa indivíduos autônomos, independentes, livres, dotados de igualdade política e jurídica. Assim, com oposição ao Estado absoluto, consagram-se as liberdades e direitos dos indivíduos. Estes, embora súditos, deveriam ascender naturalmente ao grau de cidadãos. A partir de então, observa-se os valores do Estado absoluto: garantia da liberdade, da convivência pacífica, da segurança, da propriedade. O Estado passa a ser instrumento de garantia dos direitos individuais, disto decorrendo sua utilidade e necessidade.


			Observa-se ainda que, para melhor certeza e segurança dos indivíduos, os direitos, na esfera privada e na esfera pública, adquirem consagração institucional; adota-se sistema jurídico unificado e certo, também mediante elaboração de Códigos.


			Na Declaração de Direitos da Virgínia (EUA), em 12 de junho de 1776, por ocasião da independência norte-americana, se observará a influência exercida pela Magna Carta inglesa, pois enfatizará de maneira tácita a natureza livre e independente de todos os homens. Mas o histórico dos Direitos Humanos, após os “enlevos” da Magna Carta inglesa, ainda teve de enfrentar diversos obstáculos antes de se estabelecer como “Direito”.


			Foi com a Revolução Francesa, ocorrida em 1789, que a consolidação dos Direitos Humanos ganhou força e características de universalidade. Os artigos 1º e 2º da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão ([2023], local 1) exaram: “Os homens nascem e são livres e iguais em direitos […]. Esses Direitos são a liberdade, a propriedade, a segurança e a resistência à opressão”. Daí a exaltação dos ideais da Revolução: liberdade, igualdade e fraternidade.


			Os ideais levantados tanto pela Declaração de Direitos da Virgínia quanto da Revolução Francesa, e seu conteúdo forte em relação aos direitos fundamentais, principalmente o de igualdade, serviram de inspiração para várias Constituições promulgadas após os horrores da denominada Primeira Guerra Mundial. A conflagração desse conflito, iniciado em 28 de julho de 1914 e encerrado em 11 de novembro de 1918, deixou um saldo de aproximadamente nove milhões de pessoas, civis e militares, mortas, e cerca de 30 milhões de civis e militares feridos.


			O Tratado de Versalhes, que criou a Liga das Nações, debatido exaustivamente em Paris a partir de 28 de junho de 1919, entraria em vigor no dia 10 de janeiro de 1920. No Tratado de Paz assinado pelas potências europeias, deu-se por encerrada, oficialmente, a Primeira Guerra Mundial, e fez também com que os Estados se voltassem para suas obrigações coletivas, dando mais forças aos debates sobre o instituto dos Direitos Humanos.


			Entretanto, encerrada a guerra, a situação socioeconômica da Europa se deteriorou e a Alemanha foi a nação mais afetada pelas consequências da guerra. Na década de 1930, na Europa de governos totalitários com forte apelo militar e expansionista, tudo levava a crer a iminência de nova conflagração, que, de fato, aconteceu. A humanidade experimentaria o pesadelo do maior massacre de seres humanos de todos os tempos. Direitos naturais, direitos humanos e dignidade da pessoa humana foram vilipendiados em todos os sentidos, relegados ao esquecimento durante o trágico período da conflagração.


			Na Alemanha, o nazismo liderado por Adolf Hitler, também com forte apelo nacionalista e expansionista, desrespeitou vergonhosamente o Tratado de Versalhes. Reconquistou, inclusive, territórios perdidos na Primeira Guerra. Além disso, na Itália, nasceu e cresceu assustadoramente o Partido Fascista, liderado por Benito Mussolini, visando dar poderes sem limites para a Itália.


			Considera-se o dia primeiro de setembro de 1939 como o de início da Segunda Guerra Mundial, com a invasão da Polônia pelos nazistas alemães. A reação do Reino Unido e da França foi imediata, pois, dois dias depois, declararam guerra à Alemanha nazista. Outras datas para o início da guerra incluem o início da Segunda Guerra Sino-Japonesa, em 7 de julho de 1937. Deflagrou-se, assim, o maior conflito militar global, pois este duraria de 1939 a 1945.


			A Segunda Guerra Mundial é considerada o conflito mais mortal da história da humanidade. Cerca de 47 milhões de pessoas perderam suas vidas durante os combates, outros milhões ficaram feridos e um número incalculável de cidades foram destruídas em consequência da guerra. Seis milhões de judeus feneceram das formas mais aviltantes possíveis, nos campos de extermínio nazistas e nas câmaras de gás.


			As atrocidades cometidas durante a Segunda Guerra Mundial deram origem à Organização das Nações Unidas, cuja principal finalidade seria a manutenção de um estado de paz entre as nações e a preservação da dignidade da pessoa humana.


			A Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas no dia 10 de dezembro de 1948, em seus artigos 1º, 2º e 3º, exara:


			Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos […]. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidas nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento ou qualquer outra condição […]. Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal (UNICEF, [2023], on-line).


			A partir da proclamação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, surgiram os Tratados e as Convenções internacionais visando dar maior efetividade aos Direitos nela proclamados. Em 1979, foi proclamada a Convenção para banir a Discriminação Contra as Mulheres. Em 1984, foi proclamada a Convenção Contra a Tortura. Em 1990, foi proclamada a Convenção Pelos Direitos das Crianças. Em 1988, foi criada a Corte Penal Internacional. É dizer, todas essas Convenções são frutos da Declaração Universal dos Direitos Humanos elaborada pela ONU.


			A Declaração Universal dos Direitos Humanos, em conjunto com o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (1966) e seus dois Protocolos Opcionais sobre procedimentos de queixa e sobre pena de morte, e com o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966) e seu Protocolo Opcional, formam a chamada “Carta Internacional dos Direitos Humanos”.


			Faz-se importante mencionar que a III Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerâncias Correlatas, realizada em setembro de 2001, em Durban, na África do Sul, que contou com mais de 16 mil participantes de 173 países, resultou na Declaração de um Plano de Ação que expressa o compromisso dos Estados nela representados sobre os temas abordados, todos visando dar cumprimento aos anseios exarados na Declaração Universal dos Direitos do Homem.


			Na Constituição Brasileira de 1988, se encontra enfática a institucionalização dos Direitos Fundamentais. Desde seu Preâmbulo, a Carta de 1988 projeta a construção de um Estado Democrático de Direito, “destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça, como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos” (BRASIL, 2020, on-line).


			Observa-se que, dentre os fundamentos que alicerçam o Estado Democrático de Direito brasileiro, se destacam a cidadania e a dignidade da pessoa humana (Art. 1º, 2º e 3º). Aqui se constata o encontro do princípio do Estado Democrático de Direito e dos Direitos Fundamentais, tornando claro que estes são elementos básicos para a realização do princípio democrático, pois exercem uma função democratizadora.


			Ora, é sabido que construir uma sociedade livre, justa e solidária, garantir o desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e a marginalização social, reduzir as desigualdades sociais e promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor da pele, idade e quaisquer outras formas de discriminação, constituem os objetivos fundamentais do Estado Democrático brasileiro, consagrados no Art. 3º da Carta brasileira de 1988.


			Infelizmente, em pleno século XXI, apesar de todos os progressos alcançados pelas ciências sociais em todos os níveis, a humanidade ainda tem de conviver com regiões no planeta sob regimes autoritários de governança, onde os direitos fundamentais parecem esquecidos e onde os Direitos Humanos e a Dignidade da Pessoa Humana são flagrantemente desrespeitados.
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